
Q,ueixa-se o pre_sidenle da Repú: 1"112fZ,~--- ~
blica de que nao tem tido um ~o r
dia de sossego, em que nao

tivesse que enfre~tar tentativas de
. desestabilização. Noutra oportumda-
de recente disse tambéz:n. que _o
'problema do p'!-Ís é político, nao
econômico ou social.
Quanto a este último ponto, não

posso deixar de ~star de acordo co~
o meu conterraneo José Sarney ,
: embora não necessariamente pelas

I
mesmas razões que ele argui ou
deixa implícitas. Com efeito, a socie-s::1 dade brasileira está madura para

~ I mudanças institucionais de fundo, e
'-..J úis .nudanças costumam resultar de

~ ........, I ahaloS. políticos de maior ou menor
}~ I intensidade.. ....-..J' Ora, à primeira Vista, pa:a q~e tais

~ I mudanças tenham lug~r e indispen-....-J sável que o Estado seja forte, coisa
O I que não nos ac~mtece atualmente.
r-; _./?- Não é só o presidente, nem e S? o
~ e: I Poder Executivo, que estão I?aral~sa·4- dos. São todos os Poderes, isto e, ~

~ c."U:lUO no sentido lato do termo, e
que se 'encontra p~rfl-lítico,. di~nt.e de
uma sociedade civil perplexa, que
não sabe que pedir. _
Essa paralisia do Estado nao

significa, ~ece~sa~iam.ente, .que B;s
mudanças mstltucJOnals indispensá-
veis não se possam fazer. Se _oEstado
fosse forte e operante -nao sendo
ele, como não é, um Estado revoluci-
onário-.poderíamos ter a cert~za de
que, no fundo, nada .est.an~ na
íminência de mudar. A moperancia
do Estado implica em certa marío?e!D
de liberdade para a sociedade CIVJl,
em cujo seio se manifestam as forças
propelentes da~ mudanças, até que,
sob essa influência possa configu-
rar-se novo pacto social de po~er, que
propugne pela mudança, nao pela
preservação do "status quo".
Cada sociedade, tem ~e~ modo

. peculiar de mudar, o qu~ nao Importa
r-I haúa em dizer que nada Dá- de. comum

entre as revoluçôes. Estas tem todas
um ar de família, o que quer dizer
que todas elas estão subordinadas a
certas leis gerais. Por ex~mplo, todas,
as revoluções, que sao o m~do
específico de mudança ?as relaç~es
fundamentais de produçao das socie-
dades seguem-se ao desenvol-
vimento, no seio da estrutura tor~ada
caduca, de novas forças produtivas,
mas isso não quer dizer que todas
elas se repitam, como num ritual,
Ora, a sociedade brasileira _ te!ll

revelado uma persistente preferência
'por um modo muito peculiar de levar
a viabo suas revoluções, isto é, a
mudança dos seus subsequentes pac-
tos fundamentais de poder. Resumi
as particularidades de nossas revolu-
ções, sob o título das cinco "leis" da
"Dualidade Brasileira" ("A História
da Dualidade Brasileira", in "Revis-
ta de Economia Política", vol. 1, n°
4). Uma dessas leis (a 28 nos ensina
que jamais os dois pólos constitutivos
da Dualidade .mudam ao mesmo
tempo, isto é, alternadamente mu-
dam o Póló Interno e o Pólo Externo.
Donde se infere que o novo pacto
fundamental de poder, a emergir da
revolução, guardará muito do antigo
pacto, visto como um dos pólos não
muda. '
Vivemos atualmenté -uma situação

revolucionária, isto é, a sociedade
não quer rnaís ser governada' como

, dantes, e (1 ~stado não pode mais
.governar . como, dantes. .Como das
' ..outras feitas; ,o pólo hegerriõnico da
. . "'-'" '.,

I

•

. ,
:.~...,.,.}t,lJI/ •• "''''\ :~.; .. t -», -' •• ", .,. •

a " •• l •.•.••

, ~ ,~
I. é~' \~

Dualidade -na espécie, o latifúndio
feudal- entrou em processo de
diferenciação, dando origem, ao lado
do velho latifúndio feudal, a um novo
latifúndio capitalista. Esse novo lati-
fúndio tende a negociar com o antigo
sócio menor da 3" Dualidade -o
canítalisrno industrial, chegado a sua
maturidade= novo pacto de poder,
revicorado, e que deverá conduzir o
Brasil no novo estágio do seu desen-
volvimento, representado pela .4"
Dualidade. Ao capitalismo industrial
deverá caber a hegemonia ou lide-
rança, mas o novo latifúndio c~pita-
list.a será ou está sendo, desde ja, ao
lado do ~eu complemento, isto é, o
semiproletariado agrícola, o. esta-
mento mais dinãmico da SOCIedade
brasileira.
Esta transição revolucionária

-porque é de uma revolução que se
trata ao modo brasileiro, como a
Abertura dos Portos-Independência,
a Abolição-República e a Revolução
de 30- está sendo retardada pela
maneira inadequada e imatura como
tentamos formular a reforma agrá-
ria. No fundo, tentamos fazer, nos
anos 80 a reforma que não pudemos
fazer, ~os anos 30, nós, os revolucio-
nários da época.
Com efeito, naquela época tentá-

vamos superar a contradição funda-
mental do latifúndio feudal, isto é, a
oposição entre a grande propriedade
e a pequena exploração. Ora, essa
contradicâo foi superada, nos qua-
dros da '3· Dualidade, pelo apareci-
mento da empresa agrícola eal?italis-
ta que combina a grande_ propriedade
com a grande exploraçao. Paralela:
mente, a servidão de gleba fOI
substituída, na cOlldiçã~ de contra-
ponto da classe d~mman.te, I;elo
semiproletariado agrícola, isto e, a
nova formação já se constituiu no
seio da antiga. Isto suscita problemas
que devem ser reso.lvidos agora, mas
esses problemas diferem muito dos
que éramos chamados a resolver
-ou nos supúnhamos chamados a
resolver- nos anos 30 e nas crises
subsequentes, quando a questão
agrária voltava a /;ncandecer-se, e
que pontilharam nosso desenvol-
vimento industrial.
Por nossa imaturidade política

-ou, talvez, pelo caráter até. aqui
incipiente da crise da 3' Duahdade
-em -vez de ocupar-nos dos proble-
mas efetivamente iormulados pela
história, deixamo-nos absorver pelos
velhos problemas, os problemas pe-
rernpios dos anos 30, O resultado
revelou-se politicamente desastr~so,
porque unificamos nurr:a frente um-
ca, virtualmente imbatível, todos os
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proprietários fundiários: desde os
latifundiários arcaicos, aos moder-
nos: desde os latifundiários aos
rninifundiários de toda denominação.
Aí lemos uma das causas eficientes
-creio que a principal- da presente
paralisia do Estado. ,
A crise da 3' Dualidade -crise de

transição para a 4" Dualidade-
representa o pano de fundo sobre, o
quai se desenvolve nossa presente
crise social, inclusive política. Mas
não está aí nossa única crise. Conço-.
mitantemente com esta e inextrinca-
velrnente ligada a ela, vivemos lima
crise que, sem se esgotar completa-
mente nos quadros da 38 Dualidade,
integra a série de crises qu~ marc.Qu.
o desdobramento de nossa industrta-:
lização. Refiro-me ao problema q.ue.
está incandescendo nossa Vida politi-.
ca sob a forma da questão da '
privatização dos grandes serviçosde
utilidade pública. ' ,
Enquanto as crises das dualidades

refletem, no interior da socied8.d~,
brasileira, os ciclos longos mundiais;
no curso de nossa industrialização
temos atravessado ciclos mais ore-
ves, que não são mundiais, n:as'
endógenos. Esquernaticamente, de
dez em dez anos, como termo médio
aproximado, o setor da economia;
cujos investimentos Vinham pondo
em atividade todo o sistema, entram.
em declínio, pelo efeito da revelaçi1o,
de excesso de capacidade produtiva
naquele setor.' Simultaneamente.':
noutro setor ou área do sistema
econômico surgem pontos de estran-
gulamento a exigirem in,,:estimen't9~"
que os rompam, mas ISSO supõê
mudanças institucionais que enco{\".::
tram resistências e tomam temp<il.
Tempo de angústia QUde crise. ~j .•
No pólo da ociosidade, temos agora-

a indústria pesada e a construção ano';
pólo dos estrangulamentos, grande7'
serviços de utilidade pública. I\~ú-'
danças institucionais, que permitam
a captação da poupança, resulta!1~e.::
da utilização do excesso de capacida-
de do primeiro pólo, e sua transfe-
réncia para investimentos na á r,ea',
dos estrangulamentos, deveriam e.s,.
tar no centro de nossas atenções:
mas, em vez disso, ocupamo-nos-Sê
problemas abstratos, fora do temP9,ft:
do espaço. '
Este é o outro lado de nossa ct(~'

política atual. .'~."~
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